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CONTRATO N º 014/2024 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2024 
EDITAL DE DISPENSA ELETRONICA Nº 05/2024 
MODALIDADE: DISPENSA ELETRONICA 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
MUNICIPIO DE ITAMBARACÁ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público, 
devidamente inscrito no CNPJ nº. 76.235.738/0001-08, com sede à Avenida Interventor 
Manoel Ribas, 06, neste ato legalmente representado pelo Prefeita Municipal Senhora 
Mônica Cristina Zambon Holzmann, brasileira, casada, portadora do CPF nº 

547.432.069-87, portadora da Cédula de Identidade RG nº 3.539.028-6 SESP/PR, nos termos 
do art. 40 da Lei Federal nº 14.133/2021, e suas alterações, em face da classificação 
das propostas apresentada no DISPENSA ELETRONICA nº 05/2024, por deliberação 
do Pregoeiro, devidamente homologada  resolve formalizar CONTRATO 
ADMINISTRATIVO da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as 
condições do Edital que rege a Dispensa e aquelas enunciadas nas cláusulas que se 
seguem. 
 

SANTOS ARAUJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, sediada na na Rua 
Tupinambas, nº 190, na cidade de Belo Horizonte, Estado do Minas Gerais, 
inscrita no CNPJ sob o nº 52.337.806/0001-73 e doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio administrador Sr. JHONY 
JHEFERSON SANTOS ARAUJO, CPF nº 092.594.836-54e na OAB/MG 226046. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente processo licitatório visa a Contratação de empresa técnica 
especializada em administração e gestão de recursos e/ou atividades ligados ao Setor 
Público, visando gerir, otimizar, transferir, acompanhar, fiscalizar e prestar contas do 
Credito Adicional Especial – Lei Paulo Gustavo e Lei Aldir Blanc, conforme 
especificações constantes no Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência. 
 
1.2. Descrição: 
 
 

Item Descrição detalhada do objeto Unit Qtd 

 

Valor Max 

    01 
Contratação de empresa técnica especializada em 
administração e gestão de recursos e/ou atividades 
ligados ao Setor Público, visando gerir, otimizar, 
transferir, acompanhar, fiscalizar e prestar contas 
do CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL – LEI 
PAULO GUSTAVO e LEI ALDIR BLANC , , com 
fundamento na Lei Paulo Gustavo (Lei 
Complementar nº 195/2022) e Lei Aldir Blanc 2 (Lei 
14.399/2022), bem como, a criação dos Editais 
para captação de projetos culturais referentes às 
Leis, e elaboração de Políticas Públicas Culturais e 

Serv 01 R$ 6.900,00 
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Esportivas A execução dos serviços será pelo 
período de 150 dias, ou até término do serviço 
apontado, e se dará com carga horária presencial 
conforme necessidade, atendimentos por e-mail, 
via WhatsApp ou telefone, Mediante solicitação da 
direção ou de servidores designados.  

 

 
VALOR TOTAL DO CONTRATO R$ 6.900,00 (seis mil e novecentos reais). 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. Após assinar o Contrato, a licitante CONTRATADA deverá manter sua condição 
de habilitação e propostas durante o período de vigência do mesmo. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E DA VIGÊNCIA  
 
2.1 O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o 
CONTRATADO concorda em receber é de VALOR TOTAL DO CONTRATO R$ 
6.900,00 (seis mil e novecentos reais). 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos 
concernentes ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da 
CONTRATADA, bem como demais encargos inerentes e necessários para a completa 
execução das suas obrigações assumidas pelo presente contrato. 
 
2.2 .  O contrato terá duração inicial de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura 
do respectivo termo, podendo ser prorrogado na forma da Lei nº 14.133/2021 e 
alterações posteriores 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE ENTREGA 
3.1-  O prazo de entrega dos itens é o especificado na Ordem de Fornecimento, em 
remessa parcelada no seguinte endereço: Avenida interventor Ribas n° 06 - Bairro: 
Centro, ou conforme endereço a serem informados juntamente com o empenho ou 
solicitação de fornecimento. Horário de recebimento: das 08:00 as 11:00 e das 13:00 
às 16:00 horas de segunda a sexta-feira. 
3.1.2. O prazo de entrega dos produtos/serviços é de até 15 (quinze) dias, nota de 
empenho. 
3.1.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 
comunicar as razões Respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para 
que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 
caso fortuito e força maior. 
 
CLÁUSULA QUARTA –OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVIII) 

 
4. A CONTRATADA obrigar-se-á: 
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4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato 

e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

4.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

4.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade. 

4.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II); 

4.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência; 

4.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

4.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

4.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 

ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

4.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, 

os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

4.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 

e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

4.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

4.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 

bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

4.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

4.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

4.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 

limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

4.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

4.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

4.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
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4.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

4.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único); 

4.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

4.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

4.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

1. CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

5.1.São obrigações do Contratante: 

5.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

5.3.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

5.4.Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 

em parte, às suas expensas; 

5.5.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

5.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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5.7.Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

5.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

5.9.Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

5.10.Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 

a boa execução do ajuste. 

5.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

5.10.2.Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

5.11.Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

5.12.Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.13.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

.CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
 
6.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da 
apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e 
FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico 
para a conta bancária da Contratada indicada pela mesma. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O respectivo pagamento somente será efetuado após 
efetivo cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em 
especial ao art. 92, inciso XVI da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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ao CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos 
formais e legais. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a 
CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste Contrato, 
independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do 
recebimento da mercadoria. 
 
PARÁGRAFO QUARTO – Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura 
apresentada ao CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências 
pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da 
irregularidade. 
 
PARÁGRAFO QUINTO – As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do 
CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário 
de expediente. 

 
PARÁGRAFO SEXTO – Caso na data prevista para pagamento não haja expediente 
no MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO – A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo 
quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato. 
 
PARÁGRAFO OITAVO – Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata 
o edital XX/2024 – Dispensa eletrônica e consequente contrato, correrão por conta da 
seguinte dotação: 06.010.13.392.0021.2.034.3.3.90.39.79.00, fonte 01000, para a 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
 
PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota 
Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade 
Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. A CONTRATADA deverá 
ainda, manter durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação 
especificadas no edital (Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho) 
e os pagamentos pertinentes pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em 
geral, por força da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11/01/2012, estarão sujeitos 
através dos órgãos da Administração Direta e Indireta do Município a retenção do 
Imposto de Renda (IR), que deverá proceder, obedecendo os percentuais 
estabelecidos no Anexo I do Decreto Municipal nº 4.971/2023, de 23 de agosto de 2023. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO – O reajuste poderá ser solicitado observado o prazo mínimo 
de 01 (um) ano, nos termos do art. 25, § 8º da lei 14.133/2021, contados a partir da 
data da proposta, nos termos do art. 92, § 3º da lei 14.133/2021 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O reajuste poderá ser solicitado observado o 
prazo mínimo de 01 (um) ano, nos termos do art. 25, § 8º da lei 14.133/2021, contados 
a partir da data da proposta, nos termos do art. 92, § 3º da lei 14.133/2021. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Somente poderá ocorrer o reajuste de valores 
nos casos enquadrados no disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/2021. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO Não serão liberados reequilíbrios decorrentes de 
inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Os pedidos de reequilíbrio de valores deverão ser 
protocolados junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Somente serão analisados os pedidos de 
reequilíbrio de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para o 
referido reequilíbrio, conforme disposto no Artigo 124, I, “d” da Lei 14.133/2021. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Os valores recompostos somente serão repassados 
após a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do 
Termo de Aditamento. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 
7.1 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os 
acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO/CANCELAMENTO DO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO 

 
8.1 O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE, 
independentemente de notificação Judicial da CONTRATADA, nas seguintes 
hipóteses: 
 
a) infringência de qualquer obrigação ajustada. 
b) liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da CONTRATADA. 
c) se a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, transferir, 
caucionar ou transacionar qualquer direito decorrente deste contrato. 
d)  os demais mencionados no Artigo 137 da Lei n° 14.133/21. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, indenizará o CONTRATANTE por todos 
os prejuízos que esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de 
suas obrigações contratuais. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: - Caso ocorra a rescisão do Contrato, o CONTRATANTE, 
pagará à CONTRATADA, apenas os valores dos materiais entregues e aceitos até a 
data respectiva. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 
 
9.1. 9.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no Artigo 155 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, apuradas em regular processo administrativo, 
sujeitam-se às sanções previstas no Artigo 156 da mesma Lei, bem como no Decreto 
nº 5.074/2024 do município de Itambaracá/Pr. 

9.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido 
processo administrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa.  

9.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:  
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a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei 
quando não se justificar aplicação de sanção mais grave;  

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena 
relevância, a critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção 
mais grave.  

9.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, àquele que:  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

b) dar causa à inexecução total do contrato/ata;  

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado.  

9.2.2.1. Considera-se inexecução total do contrato:  

a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente 
determinada;  

b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração também caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida.  

9.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada 
àquele que:  

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a Dispensa Eletrônica ou a execução do contrato;  

b) fraudar a Dispensa Eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.  

9.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os fornecedores, em qualquer momento do processo de Dispensa, mesmo após 
o encerramento da fase de lances:  

9.2.3.2. A sanção prevista no item 9.2.3, aplicada por qualquer ente da Federação, 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do 
Município de Itambaracá/Pr, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos.  

9.3. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por 
cento) sobre o valor o valor do contrato licitado.  
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9.3.1. Para as infrações previstas no item 9.2.2, a multa será de 0,5% a 15% do valor 
do contrato licitado. 

9.3.2. Para as infrações previstas no item 9.2.3, a multa será de 15% a 30% do valor 
do contrato licitado. 

9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente;  

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 
à penalidade de multa.  

9.6. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados  

9.7. Na aplicação das sanções serão considerados:  

9.7.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

9.7.2. as peculiaridades do caso concreto;  

9.7.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

9.7.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública  

9.8. A aplicação das sanções previstas neste Edital da Dispensa Eletrônica, em 
hipótese alguma, exime a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública.  

9.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

9.10. O não pagamento nos prazos fixados no Termo de Referência deste edital 
acarretará multa à CONTRATANTE, mediante a aplicação da fórmula a seguir:  

EM = I x N x VP, onde:  

I = (TX/100) / 365;  

I = Índice de atualização financeira;  

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 
10.1 O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 
14.133 de 1° de abril de 2021 e suas alterações posteriores, na Lei nº 8.078, de 
11.09.1990 – Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código 
Comercial Brasileiro e em outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

 
11.1 A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a 
CONTRATADA será feita por meio de protocolo. Nenhuma outra forma será 
considerada como prova de entrega de documentos ou cartas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICIDADE 

 
12.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no Portal Transparência, através do endereço eletrônico: 
http://transparencia.itambaraca.pr.gov.br:8090/portaltransparencia/1/licitacoes e Jornal 
Diário Oficial dos Municípios do Paraná. 

12.2. Em virtude da indispensabilidade da divulgação dos dados constantes nos 
documentos de habilitação, da proposta de preço e dos contratos, conforme a Lei nº 
12.527/11 (Lei de Acesso à Informação – LAI) e a Lei n. º 13.709/18 – (Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais – LGPD), o licitante desde já dá ciência e consentimento 
para a sua divulgação. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
 
13.1 Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Itambaracá o direito de revogar a 
licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente 
devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento 
somente resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do 
procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se 
estende. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A nulidade do procedimento de licitação não gera 
obrigação de indenizar pela Administração. 
PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, 
impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além 
de desconstituir os já produzidos. 
PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar 
prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados. 
PARÁGRAFO SEXTO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado. 
PARÁGRAFO SÉTIMO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é 
a Prefeita Municipal de Itambaracá. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1 Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais: 

 
a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de 
obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos 
com o CONTRATANTE, bem como  sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 
157 da Lei 14.133/2021. 

 
b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento 
de todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza 
trabalhista, previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do 
CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente 

http://transparencia.itambaraca.pr.gov.br:8090/portaltransparencia/1/licitacoes
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advirem de prejuízos causados a terceiros. 
 

c) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, 
para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, 
competindo ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) 
vias, providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações da 
Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento. 
 
d) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo 
Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, 
ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da 
entrega das vias originais prevista no item anterior. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 

 
15.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 
8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que 
para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de 
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, 
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente 
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo 
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 
forma 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PARTES INTEGRANTES 

 
16.1 As condições estabelecidas no Edital nº 05/2024 – Dispensa Eletrônica e na 
proposta apresentada pela CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento, 
independentemente de transcrição. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Serão incorporados a este contrato, mediante termos aditivos 
quaisquer modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, 
decorrentes das obrigações assumidas pelo CONTRATANTE e CONTRATADA, tais 
como a prorrogação de prazos e normas gerais de serviços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

 
17.1 No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o direito 
de verificar a perfeita execução do presente ajuste em todos os termos e condições. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A ação ou omissão total ou parcial do órgão fiscalizador 
não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de executar o objeto com toda 
cautela e boa técnica. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Verificada a ocorrência de irregularidade no cumprimento 
do contrato, a fiscalização tomará as providências legais e contratuais cabíveis, 
inclusive quanto à aplicação das penalidades previstas no presente contrato, na Lei 
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Federal nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A fiscalização por parte da CONTRATANTE não eximirá 
ou reduzirá em nenhuma hipótese, as responsabilidades da empresa contratada em 
eventual falta que venha a cometer, mesmo que não indicada pela fiscalização. 
PARÁGRAFO QUARTO - Fica designado o servidor Luiz Felipe Duarte Gonçalves 
Franco, conforme Portaria nº 149/2024 para fiscalizar o contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA SUCESSÃO E DO FORO 

 
18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Andirá - Pr, para dirimir dúvidas ou questões 
oriundas do presente Contrato.  

E, por estarem, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento 
contratual, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na 
presença das testemunhas. 

Itambaracá, 14 de junho de 2024 
 
 
 
 
 
 

MUNICIPIO DE ITAMBARACÁ 
MÔNICA CRISTINA ZAMBON HOLZMANN 

Contratante 
 
 
 
 
 

__________________________                                           
SANTOS ARAUJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA  
JHONY JHEFERSON SANTOS ARAUJO 
Contratada       
 
 
             
TESTEMUNHAS: 
 
 
______________________________________                   
LUIZ FELIPE DUARTE GONÇALVES FRANCO                 
CPF: 090.433.809-62           
                                     
                                                 
_______________________________________  
VALQUIRIA APARECIDA BONACINI MARTINS 
CPF: 018.560.989-90 


